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No âmbito do Ministério das Cidades, con-
sidera-se que as ações institucionais, em 
particular da SNH, devam ser confluentes 
com os projetos que se encontram em de-
senvolvimento sob gestão do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior (MDIC), no sentido de definir, no que 
lhe cabe, ações que impulsionem, comple-
mentem ou apoiem tais projetos, em especial 
aqueles que trazem resultados efetivos para 
a produção de habitação de interesse social. 
De modo geral, as ações no âmbito da SNH 
demandam o fortalecimento de sua capa-
cidade técnica, de coordenação e acompa-
nhamento junto a iniciativas que exigem sua 
presença e intervenção. 

A cadeia produtiva da construção civil é 
um dos eixos estratégicos para a imple-
mentação do PlanHab, uma vez que, além 
de recursos e capacidade institucional, será 
necessário que o setor produtivo tenha ca-
pacidade de resposta à ampliação da de-
manda, com qualidade e competitividade.

Interessa aos objetivos expressos no PlanHab 
que o segmento que se ocupa da produção 
de habitação de interesse social e de mer-
cado popular tenha incentivos, capacitação, 
tratamento normativo e tributário diferen-
ciado em relação aos demais elos da cadeia 
produtiva, permitindo que a demanda prio-
ritária a ser atendida encontre no mercado 
formal produtos específicos e adequados. 

Eixo 
Cadeia Produtiva da Construção Civil

Objetivo geral 
Ampliar a produção e estimular a modernização da cadeia produtiva da construção civil voltada à pro-
dução de HIS e à habitação do mercado popular, buscando obter qualidade, menor custo, ganho de 
escala e agilidade.

Estratégias
1.	 Desonerar o processo de produção da habitação de interesse social, garantindo que os incentivos 

gerem efetivamente uma redução no custo e aumente a oferta da moradia; 

2.	 Dar agilidade aos procedimentos de aprovação de empreendimentos habitacionais, buscando sim-
plificar o processo de licenciamento no âmbito local e criando ambiente favorável à agilização dos 
registros cartoriais;

3.	 Modernizar processos de produção a partir do incentivo à utilização de materiais, componentes, 
sistemas e tecnologias adaptadas às características regionais e adequadas às especificidades da HIS;

4.	 Estabelecer normas gerais aplicáveis em todo o território que dêem homogeneidade às exigências 
para a habitação de interesses social;

5.	 Capacitação de mão-de-obra e de profissionais que trabalham no setor habitacional voltado à HIS, 
buscando alcançar maior qualidade nos projetos e no processo de construção;

6.	 Apoio ao autoempreendimento da casa própria e aos processos com autogestão e cooperati-
vados.
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A desoneração do processo de produção 
passa pela revisão da carga tributária que 
incide sobre o produto final quando este se 
voltar para HIS. Cabe ao MCidades, dentro 
de suas atribuições, garantir que eventuais 
medidas nessa área resultem em avanços 
para o setor e vantagens efetivas para os 
beneficiários de HIS.

Uma das questões preliminares que este 
tema envolve refere-se à definição precisa 
do conteúdo da terminologia Habitação de 
Interesse Social, de modo que sejam de-
finidos com clareza os tipos de unidades 
habitacionais que fariam jus ao benefício. 
Do ponto de vista do PlanHab, além da am-
pliação da produção para o Grupo de Aten-
dimento G1, ressalta-se a importância da 
ampliação da oferta de produtos adequados 
que correspondam ao poder aquisitivo das 
faixas de demanda classificadas como G2 
e G3. Partindo desta premissa, estudam-se 
parâmetros nacionais para a definição do 
que seria considerado Habitação de Inte-
resse Social, dentre os quais estariam parâ-
metros como o estabelecimento de tetos de 
financiamentos e a identificação de alguns 
atributos da moradia que permitissem, indi-
retamente, segregar o benefício da redução 
de impostos ao público-alvo. 

Do ponto de vista da aplicação da redução 
de impostos federais, estão na pauta das 
discussões duas possibilidades, sem que es-
tas sejam excludentes entre si. A primeira 

Estratégia 1

Desonerar o processo de produção da habitação de interesse 
social 

analisa a possibilidade de se zerar a alíquo-

ta dos impostos federais das incorporações 

imobiliárias classificadas no âmbito da Lei 

10.931/04, que instituiu o Patrimônio de 

Afetação, quando se tratar de incorpora-

ções de Habitação de Interesse Social. Na 

segunda, estender a alíquota zero às empre-

sas que optarem por estabelecer, para cada 

incorporação, uma Sociedade de Propósito 

Específico (SPE) e que estejam construindo 

unidades habitacionais de acordo com os 

parâmetros de HIS. 

Qualquer que seja o formato jurídico ado-

tado, é necessário alcançar uma fórmula na 

qual a redução de impostos implique cus-

tos menores da unidade e reverta em maior 

oferta de moradias nas faixas de atendi-

mento prioritário do PlanHab.

Salienta-se a importância do MCidades es-

timular os municípios a adotarem, em sua 

política fiscal, incentivos semelhantes em 

relação aos impostos municipais, taxas e 

emolumentos quando se tratar da apro-

vação e comercialização de HIS, como já 

acontece em vários municípios do país.

Por fim, é importante convergir esforços 

para que haja uma redução da carga fiscal 

incidente em componentes com maior valor 

agregado, o que incentivaria o uso de com-

ponentes industrializados que, por sua vez, 

poderiam trazer maior agilidade e contribuir 

com o aumento da produtividade no setor. 
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mação (TI) demandam a previsão de ações 

especificas, no âmbito do Programa de De-

senvolvimento Institucional do MCidades, 

que deem apoio e assistência técnica à in-

formatização dos processos técnicos e ad-

ministrativos dos municípios e estados re-

lacionados à implementação dos Programas 

de HIS, em especial aqueles relativos à ela-

boração de propostas para acessar recursos 

do FNHIS, análise e aprovação de projetos 

elaborados por associações e cooperativas, 

processos licitatórios e acompanhamento 

físico-financeiro de obras.

Deve-se estimular ainda que os órgãos res-

ponsáveis pela aprovação adotem normas 

claras, com interface informatizada (espe-

cialmente nas grandes cidades), que permi-

ta a orientação sobre os principais aspectos 

envolvidos na aprovação de projetos, espe-

cialmente no que se refere às restrições e 

índices urbanísticos que devem ser atendi-

dos no projeto e às interfaces com outros 

órgãos de licenciamento. 

A definição clara de responsabilidades e 
competências entre órgãos federais, es-
taduais e municipais e a concentração de 
atribuições em poucos agentes são fato-
res chave para agilizar os procedimentos 
de aprovação. Vige hoje a necessidade de 
aprovação do mesmo projeto (ou de as-
pectos deste) em vários órgãos públicos, de 
diferentes instâncias, gerando um infindá-
vel tempo de tramitação até a obtenção de 
todas as licenças necessárias para o início 
da obra, entre as quais o licenciamento am-
biental. Cabe ainda destacar as alterações 
legais que o MCidades está apoiando, nos 
debates sobre o PL 3.057/00, em relação à 
padronização de rotinas de aprovação e li-
cenciamento urbanístico e ambiental, além 
do registro eletrônico e da concentração 
das informações na matrícula do imóvel, 
por exemplo (ver propostas detalhadas re-
lacionadas ao marco regulatório federal no 
capítulo de políticas urbanas e fundiárias).

As ações de disseminação de ferramentas 
e incentivo ao uso de tecnologia da infor-

Estratégia 2

Dar agilidade aos procedimentos de aprovação de 
empreendimentos habitacionais

Estratégia 3 

Modernizar os processos de produção

Para que as metas estabelecidas neste pla-

no se concretizem, algumas medidas des-

tinadas à modernização do setor da cons-

trução civil devem ser tomadas. No âmbito 

de competência do MCidades, é necessário 

que se identifiquem as inovações tecnoló-

gicas que impliquem a redução de custos e 

aumento de produtividade na produção de 
HIS. Cabe, também, apoiar o MDIC e a Câ-
mara Brasileira da Indústria da Construção 
(CBIC) tanto na avaliação quanto na disse-
minação de inovações tecnológicas e a mo-
dernização dos processos construtivos.

Em especial, deve ser priorizado pela SNH/ 



O B J E T I V O S  E  E S T R AT  É G I A S

141

privado e governamental (Programa Bra-
sileiro de Qualidade e Produtividade no 
Habitat – PBQP-H e Habitare/Finep) para 
desenvolvimento de novas tecnologias e 
processos visando ao aumento da produ-
tividade, adaptação a materiais locais e 
desenvolvimento da mão de obra – certa-
mente contribuem para tornar a habitação 
mais acessível, sem comprometer e até 
aprimorando sua qualidade final. 

MCidades o apoio ao uso de materiais, 

componentes, sistemas e tecnologias que 

privilegiem o uso de recursos disponíveis 

nas regiões onde atualmente os insumos 

precisam ser trazidos de outros estados, 

e o uso daqueles materiais, componentes, 

sistemas e tecnologias que induzam a uma 

utilização de mão de obra local. Avanços 

nessa área – que envolvem investimentos 

Estratégia 4 

Instituir normas gerais para HIS aplicáveis em todo o território

A variedade e fragmentação das normati-

vas edilícias e urbanísticas pelos mais de 5 

mil municípios brasileiros é um dos entra-

ves para a multiplicação de investimentos 

privados em processos construtivos que 

requeiram pré-fabricação e necessitem de 

escala de intervenção para se tornarem vi-

áveis. É proposta deste plano elaborar um 

marco regulatório federal, cujo teor busca 

padronizar terminologias e requisitos míni-

mos para HIS, visando facilitar a aprovação 

de projetos e financiamentos, contribuindo 

para o aprimoramento dos códigos de obras 

e/ou de legislação específica para HIS jun-

to aos coordenadores dos sistemas de HIS 

locais (Estados, DF e municípios) e introdu-

zindo requisitos desejáveis para a padroni-
zação dos sistemas construtivos, aumento 
da escala de produção e redução de custos 
sem o prejuízo de padrões de durabilidade, 
conforto termoacústico e sustentabilidade 
ambiental, incorporando e reconhecendo a 
diversidade de padrões e técnicas construti-
vas regionais que forem legitimadas. 

Também é importante que, na atualização 
do sistema normativo, o MCidades atue no 
sentido de identificar, dentre as normas 
que deverão ser atualizadas no plano fede-
ral, aquelas que terão impactos diretos na 
produção de HIS. Assim, deve articular-se 
com o MDIC e com a Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) para apoiar tal 
atualização normativa.

Estratégia 5

Capacitar os profissionais que trabalham no setor habitacional 
voltado a HIS

A necessidade de se investir em ações de 
capacitação de Recursos Humanos não é re-
cente e parte do reconhecimento das defici-
ências na qualificação dos profissionais da 
construção civil como um dos principais fa-

tores que impedem a melhoria da qualidade 
e produtividade do setor. Além da mão de 
obra para a produção habitacional, é impor-
tante adotar ações que visem o profissional 
com formação de nível superior e os gestores
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dades voltadas ao estímulo de emprego e 
renda em comunidades alvo da política ha-
bitacional. Exemplo nesse sentido é o pro-
jeto desenvolvido pela CBIC, que tem por 
objetivo profissionalizar beneficiários do 
Programa Bolsa Família para trabalhar nas 
obras do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC). 

No que diz respeito às ações de apoio à ca-
pacitação de laboratórios, considera-se que 
a efetiva implantação do Sistema Nacional 
de Avaliação Técnica (SINAT), conduzido 
pela SNH/MCidades no âmbito do PBQP-H, 
é um instrumento de fundamental impor-
tância para a inovação tecnológica do setor. 
O SINAT não se resume apenas a definir um 
procedimento para avaliar novos produtos 
de construção e, sim, deve definir um úni-
co procedimento a ser adotado por todos 
os agentes da cadeia produtiva da cons-
trução civil e, em particular, da produção 
habitacional; com objetivo de estimular a 
inovação tecnológica, por meio da estrutu-
ração de um sistema nacional que permita 
a avaliação técnica de novas alternativas e 
tecnologias construtivas, contribuindo para 
aumentar o leque de possibilidades técni-
cas disponíveis para a produção habitacio-
nal sem aumentar, todavia, o risco de in-
sucesso no processo de inovação. Trata-se, 
portanto, de uma iniciativa de mobilização 
da comunidade técnica nacional que supre, 
provisoriamente, lacunas na normalização 
técnica.

A avaliação de desempenho de sistemas 
inovadores imprime ainda segurança não 
só a usuários, mas aos agentes financei-
ros. Assim, o apoio à capacitação labora-
torial para avaliação técnica de produtos 

públicos (no caso deste último ver ações 
propostas no capítulo dos arranjos institu-
cionais).

No âmbito do PBQP-H, o sistema denomina-
do “Capacitação Profissional e Assistência 
Técnica à Construção Civil” propõe investir 
na qualificação profissional dos trabalha-
dores da construção civil numa dimensão 
social, não se limitando aos aspectos téc-
nicos da construção, mas envolvendo tam-
bém a formação básica, o desenvolvimento 
de habilidades de gerenciamento e sensibi-
lização para mudança de comportamentos, 
com ênfase no aumento da produtividade 
(dimensão ligada à redução de perdas e à 
adequada utilização dos materiais de cons-
trução e dos sistemas construtivos, que po-
dem resultar em melhorias na concepção e 
execução das unidades habitacionais) e da 
qualidade (dimensão relacionada à melho-
ria dos padrões de produção e de comercia-
lização, tanto dos materiais de construção 
como do produto final do bem habitação). 
Ressalta-se que este projeto do PBQP-
H, como outros dessa natureza em vigor, 
está previsto para atuar atrelado a outras 
iniciativas institucionais (Escola do Menor 
Aprendiz/SENAI; Programa Primeiro Empre-
go/MTE; Parceria Senai/ABCP; Parceria CAI-
XA/ANAMACO; Apoio à Autoconstrução As-
sistida); não se limitando apenas à força de 
trabalho efetivamente contratada pelo setor, 
mas abrangendo ainda a qualificação profis-
sional, desde engenheiros e arquitetos, até 
os mestres-de-obras, pedreiros, encanado-
res, eletricistas, e a capacitação de gestores e 
trabalhadores envolvidos na autogestão.

Nota-se que é possível relacionar as medi-
das de capacitação profissional com ativi-
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tados em todos os seus termos, por meio do 
apoio técnico a Instituições Técnicas Ava-
liadoras, além da criação de um grupo de 
trabalho conjunto para o desenvolvimento 
deste tema, contribuindo para que o MCi-
dades e o MDIC trabalhem de forma articu-
lada e sinérgica.

Destaca-se, por fim, a necessidade de 
parceria com entidades de representação 
profissional para capacitar profissionais 
de nível superior para que ampliem seu 
repertório de soluções habitacionais e de 
infraestrutura em comunidades e disse-
minem experiências de atuação cujo êxito 
deve ser conhecido e pode ser incorporado 
em outros locais. 

habitacionais, também inserido no PBQP-
H, propõe estimular o desenvolvimento 
técnico-científico de centros de pesquisa e 
universidades brasileiras, visando o desen-
volvimento da estrutura laboratorial como 
fator determinante para a formação de 
profissionais no setor e ampliação da qua-
lidade e produtividade da produção habi-
tacional. Tem por objetivo principal a co-
operação técnica para estruturação e am-
pliação dos serviços laboratoriais, gerando 
instituições capacitadas para dar suporte 
aos processos de inovação tecnológica no 
setor da construção. 

Propõe-se, portanto, que o SINAT e o apoio 
à capacitação laboratorial sejam implemen-

Propõe-se neste Plano a introdução de um 
programa específico de assistência técnica 
voltado à qualificação das unidades habita-
cionais autopromovidas, dando respaldo a 
soluções de qualidade, sugerindo alternati-
vas que melhorem a habitabilidade e oriente 
as ampliações. Parte das unidades autopro-
movidas resultam em moradias com certo 
grau de precariedade, por serem construí-
das sem conhecimento técnico, materiais 
de pouca qualidade e ao longo de muitos 
anos de construção.

Propõem-se, ainda, parcerias com univer-
sidades e centros de pesquisa para ampliar 
o conhecimento do universo da casa auto-
promovida quanto aos pontos nevrálgicos 
da construção, técnicas e soluções mais 

Estratégia 6
Apoiar o autoempreendimento da casa própria e os processos 
com autogestão e cooperativados

adequadas a serem disseminadas.

Os programas de autogestão e de cooperati-
vas habitacionais incorporam o componen-
te da assistência técnica; no entanto, para 
poderem atuar na gestão dos empreendi-
mentos, há a necessidade de capacitação 
dos membros das associações de moradores 
e dos cooperativados, tanto no que se refere 
às técnicas construtivas, contábeis e outras 
dinâmicas que permitam quanto a essas 
pessoas agregarem conhecimento prático 
enquanto constroem sua própria moradia.

É importante ainda o incentivo à produção e a 
certificação de técnicas e materiais que facili-
tem e agilizem o processo de construção, quer 
seja por mutirão ou por autoconstrução.
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